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MULHERES NO PENTECOSTALISMO ASSEMBLEIANO ​
BRASILEIRO: ENTRE A INVISIBILIDADE HISTÓRICA ​

E O PROTAGONISMO RELIGIOSO 

Antonio de Oliveira280 

RESUMO 

Este artigo analisa o processo de invisibilização do ministério feminino no 
pentecostalismo assembleiano brasileiro, destacando a tensão entre carisma e 
institucionalização. O problema central consiste em compreender por que 
mulheres, embora protagonistas na fundação e expansão da Assembleia de Deus, 
foram excluídas dos ministérios formais. O objetivo é examinar as disputas 
institucionais culminadas na Convenção Geral de 1930 e seus desdobramentos nas 
relações de gênero. Utiliza-se metodologia qualitativa, com análise 
histórico-documental e diálogo com estudos de gênero e sociologia da religião. Os 
resultados evidenciam protagonismo feminino persistente em práticas cotidianas e 
espaços informais de poder. Conclui-se que a exclusão decorreu de mecanismos 
simbólicos patriarcais, não da ausência de legitimidade espiritual. 

Palavras-chave: pentecostalismo; Assembleia de Deus; mulheres; gênero; 

poder simbólico.  

 

ABSTRACT 

This article analyzes the process of invisibilization of the female ministry in 
Brazilian Assembly Pentecostalism, highlighting the tension between charisma 
and institutionalization. The central problem is to understand why women, 
although protagonists in the foundation and expansion of the Assembly of God, 
were excluded from formal ministries. The objective is to examine the 
institutional disputes that culminated in the 1930 General Convention and their 
implications for gender relations. A qualitative methodology is employed, based 
on historical-documentary analysis and dialogue with gender studies and the 
sociology of religion. The results reveal a persistent female protagonism in 
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everyday practices and informal spaces of power. It is concluded that this 
exclusion resulted from patriarchal symbolic mechanisms, rather than from a lack 
of spiritual legitimacy. 

Keywords: Pentecostalism; Assembly of God; women; gender; symbolic 

power. 

​

INTRODUÇÃO 

 

A história do pentecostalismo assembleiano brasileiro foi construída a 

partir de intensos processos de expansão religiosa, institucionalização e disputas 

simbólicas que marcaram profundamente a configuração de suas estruturas 

eclesiásticas. Embora a historiografia oficial privilegie narrativas centradas na 

atuação masculina, especialmente de missionários estrangeiros e lideranças 

pastorais, evidências históricas indicam que as mulheres desempenharam papel 

central desde os primórdios do movimento, atuando como evangelistas, 

missionárias, lideranças comunitárias e sustentadoras da vida religiosa cotidiana. 

Todavia, esse protagonismo feminino foi progressivamente invisibilizado 

à medida que a Assembleia de Deus se consolidava institucionalmente, sobretudo 

a partir da Primeira Convenção Geral de 1930, quando se estabeleceram normas 

restritivas à participação das mulheres nos ministérios formais. Tal processo não 

apenas redefiniu os limites da atuação feminina no campo religioso, como 

também produziu um silenciamento sistemático de suas contribuições na memória 

histórica oficial da denominação. 

Nesse sentido, a análise das relações de gênero no pentecostalismo 

assembleiano brasileiro revela uma tensão estrutural entre carisma e instituição, 

experiência espiritual e normatização hierárquica, na qual a presença majoritária 
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das mulheres contrasta com sua exclusão dos espaços formais de poder. 

Compreender essa dinâmica é fundamental para uma releitura crítica da história 

assembleiana, bem como para a problematização dos mecanismos simbólicos, 

teológicos e institucionais que sustentam a desigualdade de gênero no interior do 

campo religioso. 

Este artigo tem como objetivo analisar o processo de invisibilização 

feminina no pentecostalismo assembleiano brasileiro, com ênfase nas disputas 

institucionais que culminaram na Convenção Geral de 1930 e em seus 

desdobramentos para a configuração das relações de gênero na denominação. 

Busca-se, ainda, evidenciar as formas de protagonismo feminino que persistiram 

apesar das restrições formais, especialmente por meio das práticas religiosas 

cotidianas, da atuação missionária e da construção de espaços informais de poder 

e autoridade espiritual. 

Para alcançar esses objetivos, o artigo está organizado em três seções 

principais, além desta introdução. Na primeira seção, discute-se a origem do 

pentecostalismo assembleiano brasileiro, destacando o protagonismo feminino em 

sua fundação e os processos iniciais de apagamento histórico das mulheres. A 

segunda seção analisa o não reconhecimento do ministério feminino à luz das 

relações de gênero, mobilizando aportes teóricos da sociologia da religião, dos 

estudos de gênero e da teoria do poder simbólico para compreender as disputas 

institucionais e teológicas envolvidas. Por fim, a terceira seção examina a 

construção da identidade feminina no pentecostalismo assembleiano, 

evidenciando a ambivalência entre subordinação institucional e agência religiosa, 

bem como as formas de resistência e protagonismo desenvolvidas pelas mulheres 

no cotidiano eclesial. 
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1. A ORIGEM DO PENTECOSTALISMO ASSEMBLEIANO 

BRASILEIRO E O APAGAMENTO DO FEMININO 

O pentecostalismo assembleiano brasileiro emergiu em um contexto 

marcado por intensa efervescência religiosa, transformações socioculturais e pela 

busca de novas experiências espirituais. Seu surgimento está diretamente 

vinculado ao avivamento ocorrido na Rua Azusa, em Los Angeles, no ano de 

1906, evento amplamente reconhecido como marco fundador do pentecostalismo 

moderno. Esse movimento exerceu influência decisiva sobre a formação de novas 

expressões do cristianismo evangélico, especialmente em regiões marcadas por 

profundas desigualdades sociais e abertura à religiosidade popular. 

Inspirados pelas doutrinas do pastor norte-americano William Durham, os 

missionários suecos Gunnar Adolf Vingren e Daniel Gustav Högberg - conhecido 

no Brasil como Daniel Berg - compreenderam ter recebido um chamado divino 

para a evangelização em território brasileiro. Em 1910, ambos desembarcaram na 

cidade de Belém, capital do estado do Pará, situada na região Norte do país. 

Inicialmente, passaram a congregar na Primeira Igreja Batista de Belém do Pará 

(PIBBP), onde encontraram um espaço propício para o início de suas atividades 

ministeriais e para o estabelecimento de vínculos que possibilitaram a difusão da 

mensagem pentecostal no Brasil. 

Nesse ambiente, Vingren e Berg começaram a difundir a doutrina do 

batismo no Espírito Santo,281 enfatizando como evidência inicial a glossolalia, isto 

281 O batismo com o Espírito Santo constitui uma experiência fundamental nas tradições 
pentecostais, ainda que a expressão, em sua formulação específica, não apareça de 
maneira explícita no texto de Atos 2. Entretanto, os pentecostais atribuem essa designação 
à experiência relatada nesse capítulo, entendendo-a como referência direta ao 
acontecimento do Pentecostes. No referido episódio, os discípulos e discipulas recebem o 
Espírito Santo sob a forma simbólica de línguas como de fogo e passam a falar em outras 
línguas, conforme a narrativa bíblica. Para a tradição pentecostal assembleiana, tal evento 
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é, o falar em línguas. Tal prática, central para a teologia pentecostal, contrastava 

significativamente com as concepções teológicas da tradição batista, que não 

reconhecia essa manifestação como sinal legítimo da atuação do Espírito Santo. 

Essa divergência doutrinária gerou tensões crescentes com a liderança da PIBBP, 

culminando no desligamento dos missionários e de um grupo de fiéis que 

aderiram à nova doutrina. 

Esse episódio representou um marco decisivo na constituição de um novo 

grupo religioso, que viria a dar origem à Assembleia de Deus no Brasil. Conforme 

registrado na Ata nº 222 da PIBBP, referente à sessão extraordinária realizada em 

13 de junho de 1911, “o grupo desligado era composto por dezoito pessoas, 

incluindo os dois missionários”.282 Dentre esses membros, dez eram mulheres, 

correspondendo a aproximadamente 55% do grupo fundador. São elas: Celina 

Martins de Albuquerque, Emília Dias Rodrigues, Izabel Leonísia da Silva 

Athaydes, Jesuas Dias Rodrigues, Maria Benvinda Saraiva da Silva, Maria de 

Jesus Nazareth, Maria dos Prazeres da Costa, Maria José Pinto, Maria Piedade 

Costa e Tereza Silva de Jesus.283  

Após a cisão com a igreja batista, Gunnar Vingren, Daniel Berg e os 

irmãos e irmãs desligados passaram a se reunir para dar continuidade às suas 

283 OLIVEIRA, Joanyr de. As Assembleias de Deus no Brasil: Sumário histórico ilustrado. 
Rio de Janeiro: CPAD, 1997. & ARAÚJO, Isael de. 100 acontecimentos que marcaram a 
história das Assembleia de Deus no Brasil. Rio de Janeiro, CPAD, 2011. 

282 REILY, Duncan Alexander. História documental do protestantismo no Brasil. São 
Paulo: Aste, 2003, p.371 

é interpretado como o batismo com o Espírito Santo, concebido como uma capacitação 
espiritual que habilita os crentes ao testemunho cristão, à realização de sinais e milagres e 
ao exercício de uma vida de santidade. Essa leitura teológica do Pentecostes tornou-se um 
dos elementos estruturantes da identidade pentecostal desde a formação do movimento no 
início do século XX. Desse modo, embora o termo “batismo com o Espírito Santo” não 
esteja presente de forma literal em Atos 2, os pentecostais compreendem a experiência ali 
descrita como o cumprimento de promessas divinas registradas nas Escrituras, 
conferindo-lhe relevância teológica central no desenvolvimento e na consolidação da 
espiritualidade pentecostal. 
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práticas religiosas. O primeiro culto pentecostal oficialmente realizado no Brasil 

ocorreu em 18 de junho de 1911, na residência de Celina Martins de Albuquerque, 

“localizada na Rua Siqueira Mendes, nº 76, em Belém do Pará, sob a liderança 

dos dois missionários.”284 Na ocasião, a igreja foi organizada sob o nome de 

“Missão da Fé Apostólica”.285  

O fato de a fundação da Missão da Fé Apostólica ter ocorrido no espaço 

doméstico de uma mulher revela o protagonismo feminino desde os primórdios do 

pentecostalismo brasileiro. Conforme observa Elisabeth Schüssler Fiorenza, a 

utilização do “espaço doméstico”286 como local de culto evidencia a centralidade 

das mulheres na constituição das primeiras comunidades cristãs. A partir desse 

286 FIORENZA, Elisabeth Schüssler. As origens cristãs a partir da mulher: Uma nova 
hermenêutica. São Paulo: Edições Paulinas, 1992p.209 

285 Missão da Fé Apostólica constituiu a primeira denominação atribuída ao nascente 
Movimento Pentecostal nos Estados Unidos, a partir de 1901, sob a liderança de Charles 
Fox Parham (1873-1929). Em sua proposta teológica e missionária, Parham conferiu a 
essa designação a função de identificar as comunidades por ele organizadas, marcadas 
pela ênfase no batismo no Espírito Santo com evidência inicial no falar em línguas. 
Assim, cada igreja fundada por Parham recebia o nome Missão da Fé Apostólica, 
refletindo tanto a continuidade de seu projeto evangelístico quanto a centralidade da 
experiência carismática na constituição desse movimento emergente. Nesse processo de 
expansão, o termo foi igualmente associado à Missão da Fé Apostólica da Rua Azusa, em 
Los Angeles, iniciada em 1906. Embora esse núcleo tenha permanecido vinculado a 
Parham por um breve período, ele adquiriu identidade própria sob a liderança de William 
J. Seymour, tornando-se o epicentro do pentecostalismo internacional. A difusão do 
conceito de “Fé Apostólica” foi intensificada pela publicação do jornal The Apostolic 
Faith, inicialmente editado por Parham e, posteriormente, por William Seymour e 
Florence Crawford, no Oregon. Esse periódico desempenhou papel decisivo na circulação 
de ideias, práticas litúrgicas e testemunhos espirituais, consolidando a terminologia e 
contribuindo para a legitimação do movimento em diferentes regiões dos Estados Unidos 
e do exterior. No contexto dessa recepção internacional, destaca-se que Gunnar Vingren e 
Daniel Berg, embora provenientes da tradição batista, aderiram nos Estados Unidos à 
mensagem da “Fé Apostólica”, experiência que se tornaria fundamental para a introdução 
do pentecostalismo em território brasileiro. SYNAN, Vinson. O século do Espírito Santo: 
100 anos do avivamento pentecostal e carismático. São Paulo: Editora Vida, p.17-19. & 
ARAUJO, Isael. Dicionário do movimento pentecostal. Rio de Janeiro; CPAD, 2014, p.40. 

284 COSTA, Jefferson Magno. Eles andaram com Deus. Rio de Janeiro: 1985, p.119. 
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ambiente simples e acolhedor, o movimento pentecostal passou a expandir-se 

gradativamente. Em 1918, a Missão da Fé Apostólica passou a ser oficialmente 

reconhecida como Assembleia de Deus,287 consolidando-se, ao longo do século 

XX, como uma das maiores denominações evangélicas do Brasil. 

Em seus primeiros anos, a Assembleia de Deus era composta 

majoritariamente por pessoas pobres e com baixo nível de escolaridade, 

frequentemente discriminados tanto por protestantes históricos quanto pela Igreja 

Católica.  

Caracterizava-se por um forte anticatolicismo, pela ênfase nos 
dons espirituais - especialmente o falar em línguas -, pela 
crença na iminente volta de Cristo e por uma postura marcada 
pelo sectarismo e pelo ascetismo de rejeição ao mundo 
exterior.288 

Desde suas origens, a Assembleia de Deus distinguiu-se por uma teologia 

centrada na experiência religiosa, com ênfase no poder do Espírito Santo, na 

conversão pessoal e na vivência dos dons espirituais. Essa abordagem 

experiencial exerceu forte apelo entre as camadas populares e contribuiu 

decisivamente para a rápida disseminação do movimento em todo o território 

288 MARIANO, Ricardo. Neopentecostais: Sociologia do novo pentecostalismo no Brasil. 
São Paulo: Loyola, 2014, p.29 

287 A designação Assembleia de Deus surgiu no contexto norte-americano e foi 
institucionalizada em 1914, durante a fundação do Concílio Geral da Assembleia de Deus 
nos Estados Unidos, seguindo o uso prévio de Assembly of God adotado pelo pastor 
Thomas King Leonard em 1912. No Brasil, porém, entre 1911 e 1917 houve 
simultaneidade no uso dos nomes Missão da Fé Apostólica e Assembleia de Deus, 
refletindo um período de indefinição identitária e divergências internas quanto à 
nomenclatura oficial do movimento. Enquanto parte das lideranças preferia manter o 
nome associado aos primeiros esforços evangelísticos, outros buscavam alinhar o grupo 
ao modelo norte-americano. A consolidação definitiva do nome Assembleia de Deus 
ocorreu em 11 de janeiro de 1918, com o registro do Estatuto da igreja por Gunnar 
Vingren, encerrando as ambiguidades nominais da fase inicial do pentecostalismo 
brasileiro. ALENCAR, Gedeon Freire de. Assembleias de Deus: Origem, implantação e 
militância (1911-1946. São Paulo: Arte Editora, 2010. & ARAÚJO, Isael de. Dicionário 
do movimento pentecostal. Rio de Janeiro: CPAD, 2014. 
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nacional. Conforme analisa Paul Freston, a Assembleia de Deus foi fruto do 

esforço missionário de um grupo pequeno e socialmente marginalizado, 

proveniente de um país ainda relativamente pobre, cujas limitações financeiras 

impediram a constituição de grandes estruturas institucionais e a concentração de 

poder econômico.289 

Diante dessas restrições materiais, os missionários desenvolveram um 

estilo de vida marcado pela simplicidade, que se tornou referência para a primeira 

geração de líderes brasileiros. Esse ethos, orientado pela austeridade e pela 

modéstia, desencorajou a busca por ascensão socioeconômica individual e 

contribuiu para evitar um processo precoce de aburguesamento da denominação, 

mantendo-a alinhada às condições sociais vivenciadas pela maioria de seus 

membros.290 

Nesse contexto, a atuação das mulheres que participaram da fundação do 

movimento pentecostal em Belém revela-se fundamental para a compreensão da 

formação desse ethos assembleiano.291 Entre essas mulheres, destaca-se Celina 

Martins de Albuquerque, cuja residência tornou-se o espaço inaugural do maior 

movimento pentecostal do Brasil. A partir desse ambiente doméstico, o 

pentecostalismo passou a acumular narrativas de pessoas humildes que, segundo a 

compreensão pentecostal, foram cheias do Espírito Santo e responderam ao 

chamado missionário, enfrentando riscos e adversidades. 

291 FRESTON, Paul. Breve história do pentecostalismo brasileiro. In: ANTONIAZZI, 
Alberto et al. Nem anjos nem demônios: interpretações sociológicas do pentecostalismo. 
Petrópolis: Vozes, 1994. 

290 FRESTON, Paul. Breve história do pentecostalismo brasileiro. In: ANTONIAZZI, 
Alberto et al. Nem anjos nem demônios: interpretações sociológicas do pentecostalismo. 
Petrópolis: Vozes, 1994. 

289 FRESTON, Paul. Breve história do pentecostalismo brasileiro. In: ANTONIAZZI, 
Alberto et al. Nem anjos nem demônios: interpretações sociológicas do pentecostalismo. 
Petrópolis: Vozes, 1994. 
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A atuação feminina mostrou-se igualmente decisiva na expansão do 

movimento. Maria de Jesus Nazaré Araújo, por exemplo, tornou-se a segunda 

mulher da PIBBP a receber o batismo no Espírito Santo e desempenhou papel 

central na difusão da mensagem pentecostal no Ceará. Conforme relata Emílio 

Conde, “não foi um missionário ordenado, tampouco um líder masculino, quem 

introduziu o pentecostalismo naquele estado, mas uma mulher humilde e zelosa 

que desejou compartilhar a experiência vivida em Belém com seus familiares”.292 

Em 1914, Maria Jesus de Nazaré levou a mensagem pentecostal ao Ceará, 

sendo responsável pela aceitação da nova doutrina por membros da Igreja 

Presbiteriana Independente em Itapajé, dando início à Assembleia de Deus na 

região.293 A expansão prosseguiu em espaços como a Fazenda Lagoinha, 

evidenciando o papel ativo das mulheres na propagação da fé pentecostal.294 

Outro exemplo significativo é o de Maria Benvinda Saraiva da Silva, que, 

após aderir à mensagem pentecostal, teve sua residência transformada em espaço 

regular de culto, caracterizando-se como uma “igreja doméstica”.295 Segundo 

Elisabeth S. Fiorenza, esse tipo de organização religiosa oferecia oportunidades 

igualitárias às mulheres,296 uma vez que o espaço doméstico tradicionalmente lhes 

pertencia e não as excluía das atividades religiosas. O culto doméstico, portanto, 

funcionou como importante mecanismo de inclusão feminina na dinâmica 

organizacional do pentecostalismo nascente. 

296 FIORENZA, Elisabeth Schüssler. As origens cristãs a partir da mulher: Uma nova 
hermenêutica. São Paulo: Edições Paulinas, 1992. 

295 ARAÚJO, Isael. 100 mulheres que fizeram a história das Assembleias de Deus no 
Brasil. Rio de Janeiro: CPAD, 2016 

294 CONDE, Emílio. Histórias das Assembleias de Deus no Brasil. Rio de Janeiro: 
CPAD,2023, p.118. 

293 ARAÚJO, Isael. 100 mulheres que fizeram a história das Assembleias de Deus no 
Brasil. Rio de Janeiro: CPAD, 2016. 

292 CONDE, Emílio. Histórias das Assembleias de Deus no Brasil. Rio de Janeiro: 
CPAD,2023, p.117. 
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A partir dessas experiências, pequenas congregações foram se formando 

e, gradualmente, institucionalizando-se. O uso de expressões como “irmãos e 

irmãs” reforçava os vínculos comunitários e a noção de fraternidade, conferindo 

às mulheres papel central tanto na organização comunitária quanto no processo de 

evangelização. 

Entre as figuras femininas desse período, destaca-se também Tereza Silva 

de Jesus, filha de Maria Benvinda, que aderiu ao pentecostalismo aos 17 anos e 

participou da fundação da Missão da Fé Apostólica em 1911. Segundo Isael 

Araújo, atuou como professora de Religião em Belém, evidenciando sua liderança 

nos campos educacional e religioso.297 

Entre as décadas de 1920 e 1930, observa-se a atuação expressiva de 

mulheres no processo de consolidação do pentecostalismo assembleiano no 

Brasil, com destaque para a presença ativa de missionárias suecas e brasileiras em 

diferentes frentes evangelísticas. Entre essas mulheres, destacam-se Florinda 

Brito, sua filha Zélia Brito, Antonieta de Faria Miranda, Maria Miranda, Amélia 

Monteiro, Rosa Rodriguez e Emília Costa. 

Zélia Brito destacou-se de modo particular na evangelização dos 

subúrbios do Rio de Janeiro, desenvolvendo seu ministério em parceria com 

diversos crentes, entre eles Paulo Leivas Macalão, que posteriormente se tornaria 

seu esposo. Emília Costa, por sua vez, exerceu intensa atividade evangelística, 

realizando cultos em estabelecimentos prisionais da cidade. Em reconhecimento 

ao seu trabalho ministerial, por volta de 1925, Gunnar Vingren a consagrou ao 

diaconato, na mesma ocasião em que ordenou Palatino dos Santos. 

297 ARAÚJO, Isael. 100 mulheres que fizeram a história das Assembleias de Deus no 
Brasil. Rio de Janeiro: CPAD, 2016. 
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No Nordeste brasileiro, a atuação feminina também foi decisiva. Em torno 

de 1926, Joaquina de Souza Carvalho tornou-se pregadora da mensagem 

pentecostal em Canavieiras, no sul da Bahia. Conforme destaca Isael de Araujo, 

sua ação evangelística foi fundamental para o surgimento das Assembleias de 

Deus no estado da Bahia.298 

Apesar de a historiografia do pentecostalismo assembleiano brasileiro 

privilegiar, de modo recorrente, a atuação masculina na fundação e expansão das 

Assembleias de Deus, os registros históricos evidenciam que as mulheres 

desempenharam funções eclesiásticas relevantes desde os primórdios do 

movimento, especialmente entre 1910 e 1930. Nesse período, elas atuaram como 

missionárias, evangelistas, líderes de congregações e cooperadoras em diversas 

frentes ministeriais, revelando uma participação contínua, estratégica e 

multifacetada na estrutura eclesial da denominação. 

Entre 1920 e 1930, já se encontravam em atividade no Brasil doze 

missionárias casadas, esposas de missionários suecos, além de seis missionárias 

suecas solteiras. Independentemente do estado civil, a maioria dessas mulheres 

havia sido previamente ordenada como evangelista na Suécia, trazendo consigo 

expressiva experiência ministerial e sólida formação religiosa.299 Esses dados 

reforçam a compreensão de que a atuação feminina não foi circunstancial ou 

meramente acessória, mas constitutiva do projeto missionário pentecostal desde 

suas origens. 

Entretanto, o processo de apagamento do protagonismo feminino teve 

início ainda nas primeiras décadas do movimento, intensificando-se a partir das 

tensões entre líderes brasileiros e missionários suecos em torno do papel das 

mulheres no ministério. A resistência à atuação feminina encontrou respaldo em 

299  ARAÚJO, Isael. Dicionário do movimento pentecostal. Rio de Janeiro: CPAD, 2014. 
298 ARAÚJO, Isael. Dicionário do movimento pentecostal. Rio de Janeiro: CPAD, 2014. 
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lideranças como Samuel Nyström, cuja postura teológica conservadora se opunha 

à ordenação e ao exercício de funções de liderança por mulheres. 

O caso de Emília Costa, consagrada diaconisa em 1928 por Gunnar 

Vingren, ilustra de forma emblemática essas tensões. Mulher negra, atuante tanto 

no campo eclesiástico quanto no social, Emília desempenhou um papel pioneiro 

no pentecostalismo brasileiro, embora sua trajetória tenha sido posteriormente 

silenciada nos registros oficiais da denominação. Sua consagração aprofundou os 

conflitos internos e evidenciou as disputas simbólicas e institucionais que 

contribuíram para a construção seletiva da memória histórica da Assembleia de 

Deus.300 

Apesar da participação ampla e decisiva das mulheres na gênese e na 

expansão da Assembleia de Deus, a historiografia oficial da denominação tende a 

lhes atribuir papéis secundários ou auxiliares. Predomina uma narrativa centrada 

nos missionários suecos e nas lideranças masculinas, enquanto as contribuições 

femininas são frequentemente omitidas ou minimizadas. 

Nesse contexto, destaca-se a figura de Frida Vingren, cuja atuação 

tornou-se emblemática na história das Assembleias de Deus no Brasil, por 

simbolizar, simultaneamente, o protagonismo feminino e as tensões institucionais 

relacionadas à participação das mulheres no ministério pentecostal. Sua atuação 

esteve no centro dos conflitos entre as lideranças brasileiras, especialmente entre 

Samuel Nyström e Gunnar Vingren, evidenciando disputas em torno dos limites 

impostos à atuação feminina no campo religioso, questão que ganhou centralidade 

na Primeira Convenção Geral das Assembleias de Deus, realizada em 1930. 

300 VINGREN, Ivar. Diário do Pioneiro. Rio de Janeiro: CPAD, 2023. 
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As tensões decorrentes desses processos culminaram na realização da 

Primeira Convenção Geral da Assembleia de Deus, em 1930, quando o papel das 

mulheres foi debatido e redefinido de maneira restritiva. Esse marco institucional 

consolidou a exclusão feminina das instâncias formais de poder e contribuiu para 

a construção de uma narrativa histórica que silenciou as contribuições das 

mulheres para a formação e expansão do pentecostalismo assembleiano no Brasil. 

 

2. O NÃO RECONHECIMENTO DO MINISTÉRIO FEMININO E AS 

RELAÇÕES DE GÊNERO 

A atuação feminina nos primórdios do pentecostalismo assembleiano 

brasileiro revela-se fundamental para a compreensão das disputas institucionais 

que marcaram a realização da Primeira Convenção Geral das Assembleias de 

Deus, em 1930. Conforme registra Gunnar Vingren, a irmã Frida Vingren assumiu 

a “liderança de cultos ao ar livre em diferentes espaços públicos, como a Praça da 

Bandeira, a Estação Central, a Praça Onze e o Lago da Lapa, evidenciando a 

visibilidade e a legitimidade de sua atuação ministerial naquele contexto.”301 

A Convenção Geral da Assembleia de Deus (CGADB), realizada entre os 

dias 5 e 10 de setembro de 1930, na cidade de Natal (RN), não pode ser 

compreendida apenas como um marco de transição administrativa, caracterizado 

pela passagem da liderança dos missionários suecos para pastores brasileiros. 

Seus bastidores foram atravessados por intensas tensões de gênero, que revelam 

um esforço deliberado de consolidação de um patriarcado eclesiástico no interior 

da denominação. Essas disputas expressam não apenas divergências 

organizacionais, mas também conflitos teológicos e simbólicos em torno da 

presença feminina no ministério. 

301 VINGREN, Ivar. Diário do Pioneiro. Rio de Janeiro: CPAD, 2023, p.141,142. 
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A principal motivação para a convocação da Convenção esteve associada 

à resistência de setores pastorais, sobretudo das regiões Norte e Nordeste, à 

crescente visibilidade das mulheres no exercício de funções ministeriais. Soma-se 

a isso a postura do missionário Samuel Nyström, cuja atuação contribuiu para 

acirrar o conflito. No interior dessa crise, emergiram também tensões entre 

Gunnar Vingren e Nyström, expondo divergências de ordem teológica, 

administrativa e, sobretudo, quanto à compreensão do papel das mulheres na 

igreja. 

Nesse sentido, a regulamentação da atuação feminina no âmbito eclesial 

configurou-se como o principal catalisador da Primeira Convenção Geral das 

Assembleias de Deus. O protagonismo de Frida Vingren, esposa de Gunnar 

Vingren, tornou-se o epicentro das controvérsias em torno do chamado “trabalho 

feminino na igreja”. A discussão aproximou lideranças nacionais de orientação 

conservadora e missionários como Nyström, ambos preocupados com a ampliação 

do espaço ocupado pelas mulheres no ministério pentecostal. 

A trajetória de Frida Vingren302 ilustra, de modo exemplar, a 

complexidade e a relevância da participação feminina no pentecostalismo 

brasileiro nascente. Enfermeira, jornalista, musicista, compositora, poetisa, 

tradutora e articulista, Frida destacou-se também como evangelista e pregadora. 

302 Para aprofundar a compreensão sobre a trajetória histórica de Frida Vingren, 
destacam-se algumas obras fundamentais que examinam sua vida e atuação no contexto 
do pentecostalismo brasileiro. Entre os estudos de referência, encontra-se o trabalho de: 
ALENCAR, Gedeon Freire de. Frida (1981-1940): Quando uma missão vale mais que a 
vida. IN: OROZCO, Yury Puello (Org.). Religiões em diálogo: Violência contra as 
mulheres. São Paulo: Católicas Pelos Direitos, 2009. VILHENA, Valéria Cristina. Um 
olhar de gênero sobre a trajetória de vida de Frida Maria Strandberg (1891-1940). Tese 
de Doutorado. Universidade Presbiteriana Mackenzie. São Paulo, 2016. ARAÚJO, Isael 
de. Frida Vingren: Uma biografia da mulher de Deus, esposa de Gunnar Vingren, 
pioneiro das Assembleias de Deus no Brasi. Rio de Janeiro: CPAD, 2021. 
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Atuou na redação dos periódicos O Som Alegre (1929–1930) e Mensageiro da 

Paz (1930–1932), compôs e traduziu vinte e três hinos incorporados à Harpa 

Cristã, abriu pontos de pregação, dirigiu cultos na ausência do marido, coordenou 

ações sociais, liderou grupos de visitação e ministrou aulas na Escola Dominical. 

Nos cultos, conduzia o louvor e tocava instrumentos como órgão e violão. A 

amplitude de suas contribuições evidencia o papel indispensável que 

desempenhou na consolidação do movimento pentecostal no Brasil. 

Em meio a esse cenário de disputas institucionais e redefinições 

eclesiológicas, Gunnar Vingren assumiu posição dissidente em relação à maioria 

de seus pares ao defender a legitimidade da atuação feminina no ministério. Em 

seus relatos, enfatizava experiências pessoais de conversão, edificação espiritual e 

formação cristã proporcionadas por evangelistas mulheres, reconhecendo a 

contribuição decisiva dessas lideranças para sua própria trajetória de fé. Para 

Vingren, restringir a participação feminina equivaleria a resistir à ação do Espírito 

Santo, argumento coerente com a centralidade da experiência carismática na 

tradição pentecostal. 

Isael de Araújo, ao tratar da biografia de Frida Vingren, registra que os 

pastores nacionais formalizaram suas posições em um manifesto apresentado na 

reunião de 1929. Nesse documento, justificaram a necessidade urgente de 

convocar uma Convenção Geral em razão de uma suposta “crise” relacionada ao 

trabalho das mulheres nas Assembleias de Deus. A correspondência trocada entre 

Paul Ögman, secretário de missões da Igreja Filadélfia de Estocolmo, e os 

missionários evidencia que a origem do conflito residia, de modo explícito, na 

divergência sobre o papel das missionárias. Duas mulheres, em especial, Frida 

Vingren e Adina Nelson, eram reconhecidas como pregadoras ativas e exerciam 
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funções relevantes na ausência de seus esposos, fato que gerava forte 

resistência.303 

Conforme destacam Silas Daniel304 e Isael de Araújo305, os principais 

temas que motivaram a convocação da Convenção foram: (1) a apresentação do 

relatório do trabalho missionário; (2) a definição de novas diretrizes para as 

atividades pentecostais no Norte e Nordeste; (3) a regulamentação da circulação 

dos periódicos Boa Semente e O Som Alegre; e (4) a discussão sobre o trabalho 

feminino na igreja. Tais pontos evidenciam que a atuação das mulheres constituiu 

um dos eixos centrais das disputas institucionais naquele momento histórico. 

Apesar das resistências, Gunnar Vingren formalizou um posicionamento 

que buscava reconhecer parcialmente a atuação feminina. Segundo sua declaração 

institucional, as mulheres tinham direito de participar da obra evangelística, 

testemunhar e ensinar, mas não deveriam exercer a função pastoral, salvo em 

situações excepcionais, quando inexistissem homens capacitados.306 Essa 

formulação ambígua revela, como observa Gedeon Alencar, dois elementos 

centrais: o reconhecimento implícito de que mulheres já exerciam funções 

pastorais e a manutenção de uma exceção que, na prática, tornava a proibição 

relativa, sobretudo em um contexto marcado pela escassez de lideranças 

masculinas capacitadas.307 

307 ALENCAR, Gedeon Freire de. Matriz pentecostal brasileira: Assembleia de Deus 
-1911 a 2011. São Paulo: Recriar; Vitória – ES: Editora Unida, 2019. 

306 VINGREN, Ivar. Diário do Pioneiro. Rio de Janeiro: CPAD, 2023. 

305 ARAUJO, Isael. 100 acontecimentos que marcaram a história das Assembleias de 
Deus no Brasil. Rio de Janeiro: CPAD, 2011. 

304 DANIEL, Silas. História da Convenção Geral das Assembleia de Deus no Brasil. Rio 
de Janeiro: CPAD, 2004. 

303 ARAUJO, Isael. Frida Vingren: Uma biografia da mulher de Deus, esposa de Gunnar 
Vingren pioneiro das Assembleia de Deus no Brasil. Rio de Janeiro: CPAD, 2021. 
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As reflexões de Gedeon Alencar tornam-se evidentes quando se analisa o 

período inicial das Assembleias de Deus no Brasil. As mulheres desempenhavam 

papéis ativos, lideravam cultos e, em diversos contextos, fundavam igrejas por 

meio da ação missionária. O que se observa é uma mudança significativa na 

autocompreensão da igreja ao longo das primeiras décadas do século XX, 

especialmente no que se refere à presença feminina. Essas transformações 

permitem uma releitura crítica da história assembleiana, abrindo espaço para 

novos debates sobre gênero e poder no pentecostalismo brasileiro. 

A Convenção Geral de 1930, ao não reconhecer oficialmente o ministério 

feminino, operou como um marco fundacional de exclusão eclesiológica, cuja 

força simbólica ultrapassou o evento histórico e se projetou como estrutura 

duradoura da identidade assembleiana. Tal exclusão consolidou uma hermenêutica 

patriarcal das Escrituras, legitimando a subordinação feminina como vontade 

divina e convertendo a desigualdade em doutrina. Conforme aponta Joan Scott, o 

gênero funciona como categoria de poder, organizando hierarquias e regimes de 

verdade que naturalizam a dominação.308 

Nesse contexto, o discurso da “ordem divina” pode ser compreendido 

como um dispositivo de poder, nos termos de Michel Foucault,309 ao operar por 

meio de estratégias discursivas que regulam corpos e comportamentos, 

legitimando relações assimétricas sob a aparência de mandamento religioso. O 

poder não se exerce apenas pela repressão, mas pela produção de discursos que 

moldam identidades e naturalizam a submissão feminina como parte da estrutura 

teológica. 

309 FOUCAULT, Michel. História da sexualidade I: A vontade de saber. Rio de Janeiro: 
Graal, 1988. 

308 SCOTT, Joan Wallach. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. In: 
HOLLANDA, Heloisa Buarque (Org.). Pensamento feminista conceitos fundamentais.  
Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2019. 
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Essa lógica de exclusão articula religião, cultura e gênero em um sistema 

simbólico que legitima práticas de desigualdade. A dominação simbólica, 

conforme analisa Pierre Bourdieu, atua de forma invisível, sendo incorporada 

tanto por dominantes quanto por dominados, que passam a perceber a hierarquia 

como natural e legítima.310 No campo religioso, essa dinâmica manifesta-se na 

reprodução de discursos teológicos e práticas eclesiásticas que reiteram a 

subordinação feminina. 

Ivone Gebara argumenta que o cristianismo, especialmente em contextos 

eclesiais conservadores, transformou a obediência feminina em virtude espiritual, 

deslocando para o campo da fé mecanismos de controle essencialmente políticos e 

sociais. No pentecostalismo assembleiano, o discurso da santidade funcionou 

como instrumento de exclusão das mulheres dos espaços formais de poder, ao 

mesmo tempo em que reforçava sua centralidade moral na comunidade.311 

Claudirene Bandini identifica, na vivência das mulheres pentecostais, uma 

profunda ambivalência: embora exaltadas por sua importância espiritual, elas 

permanecem submetidas a uma estrutura oligárquica e patriarcal que controla sua 

atuação.312 Essa contradição revela uma estratégia simbólica de manutenção da 

ordem patriarcal, que reconhece a importância feminina apenas de forma limitada 

e funcional. 

O modelo de espiritualidade feminina no pentecostalismo assembleiano 

brasileiro, portanto, construiu-se a partir da negação do ministério oficial, mas 

encontrou no espaço devocional e no trabalho voluntário formas de resistência 

312 BANDINI, Claudirene. Costurando certo por linhas tortas: Práticas femininas em 
igrejas pentecostais. Salvador – BA: Editora Pontocom, 2014 

311 GEBARA, Ivone. Rompendo o silêncio: uma fenomenologia feminista do mal. 
Petrópolis: Vozes, 2000,  

310 BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 2022. 
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simbólica. Embora subvalorizadas nos aspectos político e econômico, as mulheres 

sustentam o vínculo comunitário da igreja, criando redes informais de 

sociabilidade e influência que operam como formas alternativas de poder. 

Assim, o episódio de 1930 deve ser compreendido não como um evento 

isolado, mas como um ato fundacional que estruturou a identidade institucional da 

Assembleia de Deus. A exclusão das mulheres do ministério não decorreu da 

ausência de vocação, mas de um processo consciente de domesticação do carisma, 

que transformou uma experiência originalmente igualitária em um sistema clerical 

masculino. 

Entretanto, a presença ativa e majoritária das mulheres continua a desafiar 

essa estrutura. São elas que sustentam financeiramente, espiritualmente e 

socialmente o movimento, liderando grupos de oração, ações sociais e iniciativas 

evangelísticas. A religiosidade feminina constitui, assim, o motor da expansão 

assembleiana, evidenciando a contradição entre a teologia oficial e a prática 

cotidiana. 

O legado da Convenção Geral de 1930 é, portanto, ambíguo: ao mesmo 

tempo em que instituiu a exclusão formal, impulsionou uma tradição de 

resistência e reinvenção feminina. As mulheres assembleianas aprenderam a 

ocupar o entre-lugar do visível e do invisível, transformando o silêncio em 

estratégia e a fé em poder. O apagamento de Frida Strandberg não representou o 

fim, mas o início de uma história subterrânea de protagonismos que hoje emerge 

nas pesquisas acadêmicas, nos debates teológicos e nas práticas pastorais de 

mulheres que continuam a pregar, ensinar e liderar, apesar da convenção de 1930. 
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3. PENTECOSTALISMO E CONSTITUIÇÃO DA IDENTIDADE 

FEMININA 

A relação entre o pentecostalismo e a construção da identidade feminina 

constitui um campo analítico interdisciplinar relevante no âmbito das ciências 

humanas, especialmente nos estudos de gênero, religião e sociologia. Desde seu 

surgimento no início do século XX, o pentecostalismo destacou-se como um 

movimento religioso marcado pela centralidade da experiência espiritual, pela 

valorização da oralidade e pela democratização do acesso ao sagrado. Embora o 

discurso pentecostal enfatize a atuação igualitária do Espírito Santo, a prática 

social revela uma posição ambígua ocupada pelas mulheres: ao mesmo tempo em 

que são fundamentais para a difusão da fé e a manutenção da vida comunitária, 

permanecem marginalizadas nos espaços formais de poder institucional. Essa 

ambivalência é constitutiva da identidade feminina pentecostal, construída entre 

os polos da submissão e da agência, da invisibilidade institucional e da 

centralidade prática. 

No contexto brasileiro, a expansão das denominações pentecostais, 

especialmente das Assembleias de Deus, inaugurou novas formas de socialização 

religiosa e ampliou a participação feminina no espaço eclesial. Contudo, esse 

processo ocorreu concomitantemente à reafirmação de estruturas patriarcais de 

poder. Assim, o pentecostalismo assembleiano configura-se simultaneamente 

como um espaço de subordinação e de agência feminina, no qual o sagrado se 

manifesta por meio da voz, do corpo e das práticas cotidianas das fiéis. 

A predominância numérica das mulheres no pentecostalismo 

assembleiano brasileiro constitui um dado empírico central para a compreensão 

das dinâmicas de gênero no campo religioso. A intensa participação feminina 

incide diretamente sobre o engajamento comunitário e sobre a produção de 
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discursos relacionados ao papel social e espiritual da mulher. Todavia, essa 

maioria numérica não se converte proporcionalmente em protagonismo 

institucional ou em igualdade de acesso aos cargos de liderança. Conforme 

apontam Patrícia Birman313 e Maria das Dores Machado,314 a experiência 

pentecostal oscila entre a oferta de espaços de agência espiritual e o reforço de 

ideais tradicionais de domesticidade e submissão feminina. 

A construção da identidade feminina no pentecostalismo assembleiano 

brasileiro pode ser analisada à luz da teoria performativa de gênero proposta por 

Judith Butler,315 segundo a qual o gênero constitui “um efeito performativo de 

uma matriz heterossexual compulsória”.316 Essa perspectiva permite compreender 

que os papéis atribuídos a homens e mulheres nas igrejas não derivam de uma 

essência biológica, mas de normas culturais e religiosas reiteradas no discurso e 

nas práticas cotidianas. No ambiente pentecostal, valores como a modéstia 

feminina, a submissão ao marido, a exaltação da maternidade e a liderança 

masculina são continuamente performados por meio da pregação, da liturgia e das 

relações comunitárias, produzindo e naturalizando uma identidade de gênero 

específica. Desse modo, a figura da “mulher pentecostal” emerge como um efeito 

316 BUTLER, Judith. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2019, p.195. 

315 BUTLER, Judith. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2019. Na teoria de Butler, o gênero e a sexualidade não 
são apenas identidades fixas, mas são performados — ou seja, são construídos e mantidos 
por meio de atos repetidos, como gestos, comportamentos, modos de falar, vestir etc. Um 
"efeito performativo" é o resultado dessa repetição: algo que parece natural ou essencial, 
mas que na verdade é produzido socialmente. 

314 MACHADO, Maria das Dores Campos. Representações e relações de gênero nos 
grupos pentecostais. Estudos Feministas, v. 13, n. 2, p. 387-396, 2005. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/ref/a/WspmXzNp7XKHyHttvBzvwfL/abstract/?lang=pt Acesso 
em: 08 jan.2026 

313 BIRMAN, Patrícia. Mediação feminina e identidades pentecostais. Cadernos Pagu, n. 
6-7, p. 201-226, 1996. Disponível em: 
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/cadpagu/article/view/1868/1989  Acesso 
em: 10 jan.2026. 
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social e discursivo sustentado por práticas religiosas que reiteram a 

heteronormatividade e consolidam um ideal feminino moldado pela tradição e 

pela moral cristã, e não como reflexo de uma natureza feminina imutável. 

Nesse sentido, práticas religiosas como o modo de vestir, o falar em 

línguas, o serviço eclesial e o cuidado com os filhos funcionam como 

performances de feminilidade religiosa, reiteradas no cotidiano e reguladas pelo 

discurso doutrinário. Tais práticas não apenas expressam uma identidade, mas 

contribuem para produzi-la e legitimá-la socialmente. A teóloga Ivone Gebara, 

amplia essa análise ao denunciar a teologia patriarcal como um mecanismo de 

controle simbólico sobre o corpo feminino. Para a autora, a superação dessa 

estrutura exige a construção de uma teologia do cotidiano, capaz de reconhecer a 

experiência das mulheres como lugar teológico legítimo: “Deus está misturado à 

vida, não exige sacrifícios, mas se revela na solidariedade e na alegria”. 317 Assim, 

a identidade feminina é construída de modo a reforçar papéis tradicionais 

vinculados ao cuidado, à maternidade e à moral sexual, mesmo quando, na prática 

cotidiana, as mulheres são indispensáveis para o funcionamento da igreja. 

Esse paradoxo pode ser interpretado à luz da teoria do poder simbólico de 

Pierre Bourdieu, para quem as estruturas sociais produzem formas de dominação 

que se tornam invisíveis à medida que são naturalizadas. Segundo o autor, o poder 

simbólico é aquele que consegue impor significados como legítimos, 

dissimulando as relações de força que lhe estão subjacentes.318 No 

pentecostalismo, a dominação masculina se legitima por meio da sacralização dos 

papéis de gênero, apresentados como mandamentos divinos e não como 

construções históricas. Essa lógica se articula ao que Pierre Bourdieu denomina 

318 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Editora Bertand Brasil, 2021. 

317 GEBARA, Ivone. Mulheres, religião e poder: ensaios feministas. São Paulo: Terceira 
Via, 2017, p.89 
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“dominação masculina”, isto é, a imposição de um modelo de mundo que se 

apresenta como neutro, mas que privilegia o masculino.319 No universo 

pentecostal, tal dominação manifesta-se na ênfase à submissão conjugal feminina, 

na valorização da pureza sexual das mulheres e na restrição de seu espaço à esfera 

doméstica e auxiliar. Essas práticas são frequentemente aceitas e reproduzidas 

pelas próprias mulheres, uma vez que, como observa o autor, a eficácia da 

dominação simbólica depende de sua interiorização pelos dominados.320 

Apesar dessas restrições, Patrícia Birman destaca que a mediação 

feminina no pentecostalismo cria “espaços de reconhecimento e prestígio, 

especialmente nas práticas de cura, oração e profecia”.321 Tais espaços 

possibilitam a construção de uma identidade marcada pela intensidade da 

experiência espiritual, ainda que desprovida de legitimidade institucional formal. 

Trata-se de uma forma de agência que se desenvolve nas margens e nos 

interstícios do sistema religioso. Maria das Dores C. Machado, reforça essa 

interpretação ao observar que muitas mulheres encontram na religião não apenas 

limites, mas também oportunidades de reconhecimento social, sobretudo em 

contextos de pobreza e exclusão. A participação nas atividades eclesiais 

proporciona visibilidade, respeito e redes de solidariedade, ainda que dentro de 

parâmetros de gênero rigidamente delimitados.322 Assim, a identidade feminina 

pentecostal assembleiana constitui-se em permanente tensão entre submissão e 

protagonismo, silêncio e voz, invisibilidade institucional e centralidade prática. 

322 MACHADO, Maria das Dores Campos. Representações e relações de gênero nos 
grupos pentecostais. Estudos Feministas, v. 13, n. 2, p. 387-396, 2005. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/ref/a/WspmXzNp7XKHyHttvBzvwfL/abstract/?lang=pt Acesso 
em: 08 jan.2026 

321 BIRMAN, Patrícia. Mediação feminina e identidades pentecostais. Cadernos Pagu, n. 
6-7, p. 201-226, 1996, p.224. Disponível em: 
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/cadpagu/article/view/1868/1989  Acesso 
em: 10 jan.2026. 

320 BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 2022. 
319 BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 2022. 



185 
Azusa: Revista de Estudos Pentecostais, Joinville, v. 17, n.1, jan./jun. 2026. 
 
 

A teoria da “economia das trocas simbólicas”, proposta por Pierre 

Bourdieu, oferece um instrumental analítico relevante para compreender essa 

dinâmica. Segundo o autor, as práticas sociais são permeadas por formas de 

capital simbólico que atribuem valor e reconhecimento aos indivíduos em 

determinados campos sociais.323 No pentecostalismo assembleiano brasileiro, o 

capital espiritual - manifestado por meio de dons, testemunhos e práticas 

devocionais - configura-se como uma forma de legitimação que pode ser 

apropriada pelas mulheres, mesmo quando lhes é negado o acesso ao capital 

institucional. Dessa forma, embora excluídas das lideranças formais, elas 

acumulam capital simbólico que lhes confere prestígio no interior da comunidade. 

De um lado, observa-se a reprodução de papéis tradicionais que vinculam 

a mulher à esfera privada e à submissão conjugal; de outro, identificam-se 

possibilidades de agência, reconhecimento e autoridade espiritual, ainda que 

restritas a determinados espaços. Essa ambivalência é constitutiva do 

pentecostalismo e contribui para explicar o fascínio que o movimento exerce 

sobre as mulheres, especialmente entre as classes populares. 

Luis Fernando de Carvalho Sousa corrobora essa leitura ao afirmar que “a 

experiência pentecostal oferece à mulher um espaço de empoderamento 

simbólico, no qual ela pode exercer autoridade espiritual mesmo em contextos 

sociais de opressão”.324 Esse empoderamento não implica, necessariamente, 

emancipação política, mas promove reconhecimento comunitário por meio da 

oração, do testemunho e da liderança informal. A autoridade feminina é 

324 SOUSA, Luis Fernando de Carvalho. O empoderamento da mulher a partir da 
experiência pentecostal. Reflexus, v. 12, n. 19, p. 5–10, 2018, p.5. Disponível em:  
https://revista.fuv.edu.br/index.php/reflexus/article/view/707/607 Acesso em: 08 jan. 
2026. 
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construída, sobretudo, na relação com o divino, e não na disputa por cargos 

institucionais, o que redefine os parâmetros tradicionais de liderança religiosa. 

Márcia Thereza Couto, ao analisar a presença feminina nas Comunidades 

Eclesiais de Base e no pentecostalismo, observa que “as mulheres representam a 

base e a liderança dos grupos leigos”,325 atuando como protagonistas silenciosas 

da vida religiosa popular. Embora essa atuação raramente seja reconhecida 

formalmente, ela revela uma significativa capacidade de organização e 

mobilização que tensiona os limites impostos pelas estruturas patriarcais. 

Essa perspectiva é fundamental para a compreensão da história das 

mulheres na Assembleia de Deus. Nessa denominação, as mulheres 

desempenharam papel decisivo na expansão missionária e na consolidação das 

comunidades locais. No entanto, a memória oficial privilegia majoritariamente as 

figuras masculinas, silenciando as contribuições femininas. Esse silêncio, 

conforme argumenta Michelle Perrot, não deve ser interpretado apenas como 

ausência, mas como elemento ativo na produção da memória histórica.326 Ao 

articular as contribuições de Birman, Machado, Bourdieu, Sousa e Couto, torna-se 

possível reconhecer que o pentecostalismo constrói uma identidade feminina 

paradoxal: simultaneamente essencial e marginal, reconhecida e silenciada, 

valorizada no cotidiano e invisibilizada na narrativa oficial. Esse paradoxo 

constitui um eixo central para compreender o silêncio e a memória das mulheres 

da Assembleia de Deus, cuja trajetória é marcada tanto por apagamentos quanto 

por resistências. 

 

326 PERROT, Michelle. Minha história das mulheres. São Paulo: Editora contexto, 2019. 

325 COUTO, Márcia Thereza. Na trilha do gênero: pentecostalismo e CEBs. Estudos 
Feministas, v. 10, n. 2, p. 357–372, 2002, p.358. Disponível em:  
https://www.scielo.br/j/ref/a/4Y7Lz5ZCZNPtfHrzFGsQYTs/?lang=pt  Acesso em: 12 jan. 
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CONCLUSÃO 

Conclui-se que o pentecostalismo assembleiano brasileiro foi 

profundamente marcado pelo protagonismo feminino desde sua origem, sendo as 

mulheres centrais na expansão da fé, na organização comunitária e na sustentação 

material e espiritual das igrejas. Contudo, esse protagonismo foi progressivamente 

silenciado com o processo de institucionalização da denominação, especialmente 

a partir da Convenção Geral de 1930, que consolidou a exclusão feminina dos 

ministérios formais. 

A reconstrução histórica demonstrou que tal exclusão não resultou da 

ausência de vocação ou legitimidade espiritual das mulheres, mas de um 

movimento deliberado de normatização do carisma e de consolidação de uma 

estrutura patriarcal de poder. A articulação entre os estudos de gênero e a 

sociologia da religião permitiu compreender esse processo como expressão de 

mecanismos de poder simbólico que, por meio de discursos teológicos, 

naturalizaram hierarquias de gênero e converteram construções históricas em 

supostas determinações divinas. 

Apesar da exclusão institucional, o capítulo revelou que as mulheres não 

assumiram uma posição passiva, mas desenvolveram formas próprias de agência e 

resistência nos espaços do cotidiano religioso, como a obra missionária, a atuação 

comunitária e os círculos de oração. Essa dinâmica evidencia a ambivalência 

constitutiva da experiência feminina no pentecostalismo assembleiano, marcada 

pela centralidade prática e pela marginalização institucional, e prepara o terreno 

para a análise aprofundada das práticas, redes e lideranças femininas nos capítulos 

seguintes. 
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